
tv POtlER TEGISI.AIIUO

CAMABA MUI{ICIPAI I)E PARAIPABA

<,ha.{afoaa*p^ta. cax-6ífuri,L. 4ría.,LB4ta. /r.AtlLra..t

Goblnele do Presidênciq
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MoÍério: indíco oo Poder Execulivo Municipol decloror de utilidode público o
Associoçôo de Agentes de Soúde de poroipobo - AASp.

Senhores pores. tenho o hônro de opresentor o Vossos Excêlêncios, nos

lermos regimentois, o prêsenle indicoçÕo, sugerindo o Senhoro prefeilo Municipol decloror

como de ulilidode público o A$ocioçõo de Agenlês de Sqúde de poloipobo - AsSp, pessoo

jurídico de direito privodo, inscri'lo no CNPJ n" 00.970.409/0001-30, sem fins lucrotivos que lem
entre oulros ôbíelivos, o defeso, o representoçôo e o forlolecimentô do cotegorio no lrolo
com o poder público e eniidodes congêneres.

Nesse conlêxto, considerondo o compelêncio legislotivo municipol poro

dispor sobre o decloroçôo de ulilidode público dos êntidodes ossociolivos circunscrilos nos

limiles leniloriois do Município de Poroipobo, ê sendo o moÍério dê compelêncio exclusivo

do Poder Executivo, bosto imoginor o ediÇÕô e vigêncio do lei municipol que troto dos

dispôsiçôes deslinodos o ossocioÇÕes que buscom monter cônlrolo dê gestõo com o

Municípiô, nõo é forçoso concluir que o compelêncio poro o lei que trolo do inclusÕo de

novos entidodês/ossocioções sejo do Município.

Poroipobo, 09 de obril de 2024.

.!l;,-"
Renon Borroso Covolconlê

LegisloluÍa 2021 /2024

#*
Rgnan Baffoso Cavalcãnte

Presdênte - 2023 '2024
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2o Aditivo ao Estatuto da Associação
de Agentes de Saúde de Paraipaha

AA§P - Hstatt"lto §ocial
Õ Presente Estatuto ,T;ffJã:rse sob novos termos:

DACoNSTiriltçÀo, FINALIIIADIS. PRERROGAI'Iv,l,s- DIt{t1t't'os Ft Di..\iit--lr.!-,ts

C,IPITULO I
»rr ,rSSOClaçÃO

sr«;Ão r

CoNSTITI,IICÃo

Art. 1". Registrado sob no 1.i27. folha i)62 do livro. RCP.I de A-1. sob ordenr AV. 1l)O l5
em 19r05i2006. a Associação dc Agerrtes de Saúde de Paraipaba - AASP lirndLrda enr i7 lc
[lar'ço dc 1 994. escrira no CNPJ sob o n" t i0.970.409i000 I -30" e uma entidade civ i]. de lrssoa
.iLrrÍdica cle direito prir:'ad.,-''. Beneficentt sem Íins ecorrônricos e çom temp() de dLrraçàtr

indt'rernrinado. constituida para fins de riçfesa e repFesentaçâo Iegal da categoria profissional

tlos AGENTES COMUNIIARIOS ni. S.tÚ»E.. regida pelo presente estatuto c pclas

clisposições legais aplicáveis. com suâ finaiidade e prerrogatir as.

Art" 2". - A Associação de Agentes de Saude de Paraipaba 1en-r cô11ro sigla a .'í..1,\? eorr'r s\rde

prolisória na Rua, Joaquim Braga. S/N. Centro. Paraipaba - CE. CEP-62.685.000.

§ l'' - Em caso de abuso de personalidadc iurídica" caracterizado pelo dcslio de llnalitiuJe. ,>u

pela conÍ'usão patrirnonial. pode o Juiz decidir, a requerimenlo da partc. or-r do Vlir.iistciio
Pr-rblico cluarrdo lhe couber intervir no ilrocessô" que os el'eltos de certas e tlclemina.las
rclaçôes de obligaçôes sejam estendidos uos bens particulares dos adnrinistradores ou sócros

da pcssoa jurídica;

i\ 2" - Aplica-sc as pessoas juridicas. no qrie corrber. a proteçào lios direitos de pelsi-rnali,1ari..

sEÇÃo il
FTNALIDAT}ES E PRERROGATI VAS

Art. 3". - Constilui finalidades da Associação:

l I'romover o planejamento. coordenação e controle das açôcs desenvoh'idas peios Agerrtes

de Sa[rde e intemrediar a troca de expeliência entre assoçiar]os" para qu(: pos:am ohter unr

maicr desempenho de suas ftrnções;

{I. Atuar na intemrediação de apoio entre :ts unidades de saüd- no Sisterna L'nico de S.rúcic e

nsuários. visarrdo levar as populações cari:rlies meihor nivel de raúde:
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IIí. Realizar at.ividatles educativas. Ce prevençâo de doenças, e higiei.re;

IV. Conveniar com cntidades govcrnamentais ou não. no intuito de obter os re(.urs1:s

necessários arcaiizaçdo das atividades dc Âgentes de Saúde;

V. Visar melhorias nas condições de vida c de trabalho de seus representados.

Art,4". - Consritui pÍeÍogalivas e deveres da Associação:

I. Representar peranle as autor.idades adrainistrativas. judiciárias, execut;vas, e legislatir as r:s

inleresses iridividuais de seus associados. ir.rc.lusive como substiluto prccessuall

II. Eieger os repfesentantes da categoria paia cornposição dos colegiados dos órgãos púbiico.;:

III. Estabelecer contribuiçào s i{}dos aqueles que participam da sua cattgolia
íepresentada" de acordo com as decisões tomadas em assembleias gerais devidarnente
coni ocadas:

IV, Estabelecer negociaçôes coln as representações das categorias econômicas visantio

a obtenção de melhorias para a categoria profissionalt

V. Constituir serviços para a profi]oçiio de atividades culturais, proÍissiotais e ,.le

comunicação:

VL Impetrar mandato cle segurança coletiva e ajuizar ações. coletivas ou individllris cin
nome de integantes da categoria; ltt tt-, , -((Je$&r

C,,1PÍTÜLO il 5*1,'"t(3 n :Lti'j,,ac D?m'' : ^c:l

.ii:: : i:liiuti

ar\r\- át -'r-'r\rL r^rr(j' - rrit\[-l i Lr;' t" i,L r i,l\i-J

§EÇÁO r

DOSASSOCIADOS

Art. 5". - Assegurar a todos os Agentes Corlunitários de Saúde o direiro de filiar-se AASP

Art. 6". - São Direitos dos Associados:

I. Participar de todas as instancias de decisão daAASP de acordo com o pÍesente estatulo.

Il. Votar e ser lotado, para através de seur representantes e delegados os organismos da .\ASP
na Í-orma deste Estatuto:

III. Apresentar propostas ou revindicações a AASP;

IV. Participar das Assembleias Geiais. encontros, seminários e congfessos;

V. Gozar dos serviços e beneficios otêrecidos pela AASP;

§ l' -- O direito dos associados e intransferível.

§ 2" - A inadimplência sem justiÍicativa plausivel. por 03 (tr'ês) meses seguidos com a \ASP
por pâfie dos associados acarrelará nas percas dos seus direitos.

§ 3" - A qualidade de associado é intransm issível, se o estado nào dispuser o contrario.



§ 4" se o associado Íbr titular de quota ou fração ideal do patrimônio da associação, a
tmnslerência daquela não inrportará. de per si. ,a atribuição dá qualidade de associaão ao
âdquirente ou ao herdeilo. salvo disposiçào cliversa clo estatr-rto

Art. 7". - São Deveres dos Associados:

I. Participar das ações desenvolvidas pela Associaçãot ,,, t.[,.: 
;,: _l:;:;1,]j"..t

II. Respeitar o presente estatuto. as decisões dos ór'gãos dirctivos da entidade e as nomras de
trabalho;

III. Comunicar à Diretoria as irregularidarles de má conduta ou administrativas que ti\er
corúecimento:

IV. Exercer com detlicaçào as limções nos caÍgos parzr os quais loÍ contratado, conveniado,
convocado e/ou eleito:

V. lIsuliuir os programas e benellcios proporcionados pela associaçào;

VI. Pagar pontualmente toda e qualquer contribuição. mensalidade ou prestaçào devida a
associação. estipulada pela assembleia gcral;

vII. Iixigir o liel cumprimento dos objctivos e deternir.rações deste cstatuto e o repeito
por palte da diretoria as decisões das assembleias gcrais;

V[I. Zclar pelo patrimônio e serviços da Associação. cuidando de sua corrcta aplicação;

IX. Comparecer às reuniões e assembleias convooadas pela Associaçâo:

X. Votar nas eleições para rcnovação da diretoria

Art.8'. - Os associados são passivos das penalidades dc adveftência. suspensão e eliminaçãcr
do quadro social, quando cometcrem dcsrespeito aos estatutos e decisõcs cla Associação ou
agirem em desconformidade com as finalidades ou plincípios da cntidade. uis como:

l. Iniiingir dever previsto no presente estatuto:

II. Otlnder ou faltar com repeilo dentro do recinto da sede e demais locais dirigidos pela
associaçào. aos membros dos órgãos diretiios. associados ou quaisquer lcrceirosl

lII. Reprcsentar a Associação ou manifestar-se em seu nome sem o dcvido
cledenciamento da diretoria ou da assenrbleia geral:

IV. Deixar de pagar a merrsalidade social por 3 (três) meses consecutiros. sem nrotivo
justificado.

§ l" -. A aplicação da penalidade é de competência do sistema diretivo da Associação e dcvelá
ser precedida de audiência do associado corn a diretoria. nTediante previa notificação para que
possa no prazo de 05 (cinco) dias apresentar sua del-esa. sob pcna de nulidadel

§ 2" - Da aplicação da penalidade que o associado será notiÍlcado por escrito, poderá. no
prazo de 05 (dias) interpor recurso a asscmbleia geral. Íicando a diretoria da Associação
obrigada a encaminha-la para avaliação por pafie clos demais associados na primeire
assembleia que for rcalizada:

Art.9'. - É passível de eliminaçâo do quadro social o associado que:

l. A exclusão do associado só é adrtissír,el havcndo justa causa, obedecido ao disposto no
estatutol sendo este omisso. poderá tambem ocorrer se lbr reconhecida a eristência de
motivos graves. em deliberação lunclamentada. peia rnaioria absoluta dos presentes a

assembleia geral especialmente convocada para este fim;



I!.. ila d;cisàri Lrro órgão que. de conÍbrmiriiirie com o estatuto" ,lecreta:' a excillsào. cal,r.iii
:i:jtt'rri laiclil so ii assembleia geral.

C,lPITí!LÜ IIT

D{) SIsTE\!Â Dti.}'l IvO l}.\ AsS0( I\( iO
§EÇÃC I

CON$TITUIÇÀO

Art. 1S. - Constitui o Sistema Diretivo da ê-ssociação:

tr. DiretoriaExecutiva;

II. Conselho Fiscai;

ItrI Conseiho <ie Delegados representantes j! tô a FASEC;

{V Corpo de Supientes.

êat;,,1e:CenOi -.i \ êÍian ÀiÊv
'l'.liii:; rJ:liiL'l:

Ilar'ásri;ib ir:ric.--,. C n.iandalo dos membro: .leitos para o Sister.n;-: Dú'etii o da Asslciaçár' se, ,

.1c 0:i ic1*aLr'.:) ..r'ir(]s. Ao {lnal do manclato ri i-se-á nor,a eleicào.

,ECÀO T

CO\'ISTITtTIÇÃC-à I'Â t]I{tETORlÀ EXECUTiVA

§EÇÃo n
PLENÁRIO BG SISTEMA DIRETIVO

Àtt. 11" - O plenatio do Sistema Diretivo. e a reunião dos membros de todos os órgãos que o
compôe. Reunir-se-á ordinariamente no mínimr: a cada trôs fireses e extracrdinariamente. a
qr"ralquer tempo. quando se Íjzer necessáriri.

§ 1o - Co:rvocam o plenário do Sistema Direlivo:

I. Presidente da Associaçâot

ll.Maioria abscluta da diretoria cxecu tir r:

ItrX &{aioria siilples de seus membrcs.

Àrt. 12, - O plenario do sistema direlivc constitui o órgão intemo máximo de deliberaçi,:s
políticas da Associação, r-rão podencio, côrtudô, rieliberar scbre matéria r1e compe'"êr." la
exclu$iva de cada órgão. defina por este eslatuto.

Parágrafb Único - Das deliberações do plenário do Sisterira l)iretivo" caberá rectu'st, à
Assembleia Geral da categoria, nos seguirtes casos: de enrpal.e na votação ou em qualqr.rer

hipó1ess, se assim o decidir a maioria simples dos menbros que c integram e a qitem côr prtir
a coni'ocação.

C,4FiTÜLO IV
DA ADMÍNISTR-AÇÀO E }III'RESEN ÀÇÃO DA ASSOCIAÇÃO
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AÉ. 13. - A aelministração será exercida por unra diretoria oomposta por 06 (seis) lnerirbrçs.
com 03 (truâs) suplentes, fiscalizada poí um conselho fiscal instituído nos iermos cir::rc
estâtuto. com tempo de mandato quadlienal.

t\ lo - Os cargos eletivos da Associação scrão. sem exceção. erercidos gratuilamente. não se

adrnitirido nenhum pagamenÍo ou va,rtasens materiais a qualorrer titulo, desde que pala tal.
nào sejam utilizadas verbas recebidas de convênio. destinadas ao pagâmento de salár'ior e

obrigações sociais dos agentes de saúde. ohjeto do mesrno convônio.

§ 2" O menbro da diretoria que" in justiticadamente faltar a 1rês reuniões consecrrtir as.
perderá automaticamente o cargo, podeldo. sem etêito suspensivo. recolrer a assentbleia

Itr. r"/ice- presiCente: ilITi:*fi1iT]1-jjJ.-:
ill secreuriora.; geral: ' tti,i.;;;ir.,,1,;ff t"^'

IV Primeiro(a) secretario(a)

V Tesoureiro(a) gera'l;

VI Primeiro(ai tesoureiro(a)

Á.rt. 15. - Cômpete a Diretoria Executiva. cntrc outros:

I. Coordenar todas as atividades da Associação;

II. Representar a associação e defender os interesses da entidade perante os ór!::lo
pírblicos podendo ser nomeados mandatári,rs por proeuraÇão;

IlI. Conr.ocar a realização das assembleias gerais;

IV. Fixar as diretrizes geÍais da politica associativa a sel desenyoivida:

V" Cumprir e fazer curnprir as delihclações da categoria em todas as instancias;

VI. Gerir o patrimônio, garantido sua utilizaçào para o cumprimento deste cstatutol

VIl. Analisar e divulgar relatórios financeiros da tesouraria:

VIII. Garantir a Íiliação de qualquer integrante da categori;r, sem destinação de raçrl ccr,
religião, sexo, origem ou opção política. observando apenas as cretenninações deste estâillto:

IX. Preslar contas de suas atividades e do exercício financeiro ao temino do mandato.

§ 1' - As reuniões da diretoria executiva iiatarão prioritariamen're de âssuntos reiacion:idos a

condução administrativa da Associação e suas decisôes serão sÊ.rlpre tomadas peia maicria de
votos dos preserltes, decaindo em três anos o direito de anular as decisões aqui pre.. istrs,
quando violarem a lei ou estatuto, ou forem eivadas de erro. doio" simulação ou Íiaude.

§ 2o - Seú permitido o remanejarnenÍo e a reclistrihuição interna de cargos- caso a maiorir
absoluta da diretoria executiva considere necessál"iol

SEÇÀO il
COMPETÊNCIA E ATR.IBUIÇÕES DOS MEMBROS DA DTRETORIA E,XECUTIVA

Art. t ó" - A(o) Presidente compete:

,,',

geral

Art. 14. - Compõe a díretoria executiva:

I. Prcsidente:



I. Assessorar o(a) Presidente em todas as necessidades; i;i};it-;.;;..r;;;.;
II. Suhstituir cía) Presidente em seus impeclimentos: i:!;i::! sir:!íiuto

III Encaminhar todas as atribuições que lhe forem outorgadas pela diretoria.

Art. t8" - A(o) Secretario(a) geral comper-e:

I. Manter sob seu controle e atualizado, as correspondências, as atas e os arquir os ila
Associação;

II. Adrninistrar e zelar pelos livros. papeis, documentos e atas da entidade saivo ;rs

pertinenÍe§ a tesouÍaria;

Ill. PraÍicar todos os atos necessários para regular realização das Assembleias gr:rai: e

reuniões da entidade;

IV. Fazer a ata de todas as reuniõers e assembleias, submetendo-as, a final. a aprovaçicr
dos prescllcs.

Art. 19. - A(o) Primeiro Secretário(a) cornpete:

I. Auxilitr o(a) Secretário Geral no desempenho de suas funções;

lI. Substituir o(a) Secretrírio Geral em seus impedimentcs:

III Encaminhal todas as atribuições que the forem outorgadas pela diretoria.

Art 20. - A(o) Tesoureiro(a) Geral compcte:

I. Arrecadar e contabilizar os valures dos donarivos. contribuições. mensalidades e

outras receitas:

II. Elaborar o balanço iinanceiro anual que será submetido a aprovação da diretoi ia. do
conselho fiscal e da Assembleia Geral;

IIL Assinar, com o(a) presidente, os cheques e outros tÍtulos de créditosl

IV, Depositar em nome da entidade. em estabelecimento bancario oficial. os r,:lores
anecadados:

V, Assinar os cômprôvântes de receitas e despesas, bem como as prestaçõgs de t onl.rs
que Íbrem firmadas em nome da diretoria"

Vt. Tel sob sua responsabilidacie. a guzuda e fiscalização dos vaiores e muuerátios úa
Associação. a guarda e fiscalização dos documentos con[atos e convênios atinentes a s[Ê
pasta. a adoçâo das providencias necessárias para impedir a corrosào inllacionriria

':,,

I. Representar a Associação, ati"'a c passir amente, judicial e extrajudicialmente. em qutlqusr
oportunidade. sempíe que possível;

I[. Convocar e presidir as reuniões da diretoria, do ptenário do sistema direlivo ". Llas

assembleias gerais;

ilL Assinar documentos e papeis que dependem de sua assinatura e rubriear os livios
conlábeis e burocráticos:

ry" Apor sua assinatura em cheques e oütros títulos, juntamente cor-ri o(a) lesoureilo(a i:

V, Âssinar os comprovantes de receitas e despesas. bem corrr as prestaçôes de contâs qle
tiirem tlnaadas em nome da diretoria.

Art, X 7. A(o) Vice-pr€sidente compete:



deterioração financeira da Associação. a arrecadação e o reeebimento cle numeráric e le
contribuiçôes de qualquer natureza. inclusive doações e legados:

i'arágrafo tlnico - Parâ efetuar pequenos pagaÍnentos. poderá a tesouraria dispor em caira.
de importância nunca superior a 30% ítrinta) do total das contribuições dÀs assotiar-ios
efetivamente recolhidas no mês.

.Art. 21. - A(o) Primeiro Tesoureiro(a) compete:

I. Au>;iliar o(a) Tesoureiio íieral no Cesenrperhc Ce suas funções;

II. Sr.ibstituir o(â) Tesoureiro Geral em seus impedimenros:

lll Encamínhar lodas rx atribuições que lhe forem ourorgadas pela diretoria

CÁPíTULO V

DO CONSET.HO FISCÂL
i:;-:i :;::: i : :i::;- :;:
Bê1. vêíi:n Àiê! l:: Jêrn!iiân.

Têbeliiô 3fbtt1lutê

Art, 22. - O Conselho Fiscal será compostô de 3 (três) menrbros, com igual numcro de
suplerrte, eleitos conjurrtamente com a diretoria executiva coln mesmo período de mandato,
competindô-lhes a fiscalização da gestão finaneeira e patrimonial da entidade.

Aú.23. - O parecer do Conselho Fiscal sobre balanços financeiros e patrimoniais dc caila
gestão de mandato devera ser feito por seus integrantes. Em ocorrendo o termino do mandato,
seus integrantes serão convocados formalrrrente paÍâ apresenlarem seü parecer. para fulr-,r'a
apreciação pela categoria em assembleia g*ral;

§ 1" - Os integrantes do conselho hscal só podeÍão oferecer pareceres sobre cs docurrenios
pertinentes a sua geslâo.

§ 2" Após convocação de seus integrantes, por escrito, na hipótese de recusa da sua maioiia
em clerecer tal parecer, serão convocado:, os mandatiírios da ncva gestão paÍa avaliaierii a
documentação pertinente, e então, estes apresentarão seu parece..

CAFÍTALA W

DO CONSELHO DE REPBESENTANTES JUNTO A TEDERAÇÃO

Art, 2;1. - O Conselho de Representantes Junto a Federação dos Agentes Comunitií'rros de
Saú<ie do Esrado do Ceaú - FASEC. será constituido de 02 (cÍois) integrantes. com 02 (dors)

suplentes, podendo inclusive se achar ct»rrenieúe. serem indicados pelos que compuseren: a
diretoria executiva ou seus suplentes, com lrestro peÍíodo de mandato.

Àrt. 25. - Ao Conselho de Representantes Junto a FASEC compete a Associação jrrúc a

entidade de grau superior a qual a mesma estiver filiada. mantendo estreito e permilnerte
contato com as entidades do mesmo grau. e superior, no âmbito estaduâI, sempre no intcre:ise

da categoria. coafome politica defendida pelo plenario do Sistema Diretivo da Associaç;io.

§ Parágrafo Único - O Conseiho de Rqtresentantes junto a FASEC serão eleitos ç.
empossados na Assembleia Ordinária por um mandato cle 04 (quatro) anos. 
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CAPÍTUI-O WI
DO ABANDONO DO CARGO, DÂ PEITDA DO MANDATO E DAS SUBSTITUICÔES

Art.26. - Considerar-se a abandono de função quando seu exercente deixar de comparecer il 3

(três) reuniôes conseculivas e /ou 6 (seis) alternaclas durante um período de I0 (dez) rneses,

convocadas pelo órgão a que peflence. e.iou ausentar-se de seus afazeres do mandato ei:itc,ral
pelo períorlo de 30 (trinta) dias consecutivos. -qem justiÍ-rcativa.

AÍÍ.27 . - Os membros de o Sistema l)iretjvo da Associação perderão seus mandatos no.i
casos de:

L Malversação ou dilapidação do patrimônio da Associação;

II. Grave vio!ação deste estâtuto;

Itrtr Abandoiro do cargo.

Art. 28. - A vacância do cargo será declarada pelo órgão do Sistema Diretivo ao qual o
exercente integra, nâs hipóteses de impedin'rento do exercente. abandono de funçãor peÍda de
n'iarldato: renúncia do exercente e/ou falecimento.

Àrt" 29. - Na oconência de vacância do cargo ou de afastamento po[ período superirr,: a 90
(noventa) dias. srra substituição serii processada por decisâo do §1g5o que integrava, p<;den.1o

haver remanej an.rento de memtrros efetir rls. assegurado. contucio, a convocação clos supler:ies
parâ integrar um dos cargos et'etivos no respectivo órgão.

Art- 30. - Enr caso de aÍàstanerrto por i-eríodo superior a irL) (trinta) ciias e inferio:' a 90
(noventa). o órgão competente designará srústituto provisório. sem prejuízo do exercicio do
cargo efetivo do subslituido, assegurando-se inconclicionalmerlte, o retorno do substituldo ao
seu cargo. a qualquer tempo.

TITULO II
CÀPÍTALO Wil

DÀS ASSI]MBLEIAS GERAIS

Art. 31. - As assembleias da Associação são os órgão máximos de deliberaçôes da categoria-
são soberanas nas suas resoluções desde que não contmriem a Constituição F'ederal. as I ris
viger.rtes e este Estatutc, podendo seÍ ordin:ilias, extraordinárias e eleilorais. sendo
constituídas pelos ffabalhadores da categoria. associados ou não. Quando forern ordinár':as
e./ou eleitorais. serão restritas aos sócios e delas só tomarào parte os que estiverem em dirl c(lm
suas obrigações. Sociais e estatutárias.

§ 1o - Para as deliberações sobre destituição tle dirigentes, conselheiros ou delegados, e sc'us

suplentes, é exigido o voto concorde de dois terços <ios presentes a assernbleia geral
especialmente convocada para esse fim, nào podendo ela deliberar, em primeira convocaçao.
sem a mâioda absolutâ dos associados- ou com menos de urn terço na-s convocaçÕes
seguintes.

Art.32. - As Assembleias instalar-se-ã1. e l-uncionaÉo. eni primeira convocaÇão .om a
metade mais um dos associados preselltes. e em segunda e rrltima convocação, mei: hl'ia
depois com qualquer nrmlero de associaclos pÍesentes.

t:ii;:.ta 2: üi ari :i;ii'r'rPi !.1
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Aú. -13. - As Assembleias Cerais Extraordinárias serão convocada-s com antecedência minirna
de 05 (cinco) dias e sem feita todos os associados. em todos os locais de concentraçào tios
Agentes de Saúde. se assim for possível. e realizar-se-ão para rieliberar. exclusivamente sob.rc
matáiâ conslante do chamamenlo, por iniciativa do(a) presidente ou da maioria da dir.etolia
absoluta ou ainda por abaixo assinado de no mínimo um quinto (l/5) dos associados enr dias
com suas obrigações sociais os quais especiÍicarão os motivos de convocação e assinarlc * o
rdspectivo edital.

Àrt. 3'1. - A assembleia geral será realizada com a coleta de votos da maioria dos presentes a
esta assembieia, podendc cs votcs ser cr-.mputados atrar,ós lornal em cédu1a própiia .1e

fonrta secreta- ou por aclamação. se assim sua maioria decidir, na conÍ-ormidade iias
determinações deste estatuto. Finda a apuração, o (a) presidente da entidade proclamará eleita
a chapa que obtiver maioria simples dos votos e fará lawar ata dos trabalhos eleitorais clrie
será assinada por ele(a) e pelos integranles da nova diretoria eieita. Será vetado e nerihullra
hipótese permitido o voto por procuração.

Art. 35. - A eleição da associação só será r.aiida se nela participarem dâ votação cinquefita f{lr
cento (50%) mais um dos associados em condições de votar. ]rlão sendo atingido o qrlcr.urr.
o(a) presidente no exercício do mandato. crxvocará uma nova eleição que acontecera 8 (oito)
dias após e só será valida se nela tomarenr arie trinta por cento (,10%) mais un: dos eleitcres.

Àrt.36. - Quando <ia realização da assembleia eleitoral. os interessa<ios deverão apresertar
chapa completa para todos os cargos ocupados. e seus suplentes ou pelo menos para tocios ,rs

cargos da Dir€loria Executiva. Conselho I'iscal e indicação de Delegados Representar.ttes.

Art. 37. - As eleições de que trata o Art. anterior, será realizada dentro do prazo máxiino Je
60 (sessenia) Cias e míninro dc 30 (triniir) dias que antecederem ao termino dos mar':ciar,rs

vrgentcs.

Ârt. 38. - É eleitor todo associatlo que ra data da eleição tiver:

I. Com mais <1e cento e oitenta ( 180) dias de inscriçâo no quadro sociai;

6sl
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II. Quites com as mensalidades sociais ale rinta (30) dias da data da eleição;

III No gozo dos direitos sociais conferidos neste estatuto;

Art. 39. - Poderá ser candidato(a) o(a) associado (a) que na data da realização da eleiçãr, tii er
mais de seis meses de inscrição no qua-clro social da associação. estar em dia com rs
mensalidades sociais e ser maior de dezoiio (18) anos. e nào estiver em esligio probatóric.

§ 1' - Quem estiver exercendo cargo eletivo na Àssociaçâc poclerá concorref ao mesn]c ou a

outro cargo sem se afastar de suas Í'unções:

§ 2'- A diretoria poderá ser reeleita por mais de uma vez;

Art. 40. - Será inelegivel bem conro fica vedado de permanecer no exercício de cargo eletir.o,

o associado que:

I. Não tiver definitivamenÍe aprovâdas suas contas de exercício em cargos de administraçào

de qualquer entidade;

II. Houver lesado o patrimônio de qualquer entidade;

III Tenha má conduta comprovada.

/fit
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TITULO III
CÀPITULO IX

.-ffi:T§Iil,*1,
ôéi. VÉr.::n l::,,.i: !r r":,1: n --.

Àrt' .{1' - Õ patrimônio da entidade constitui-se: T;:'';::SJ:ttiui-'

I" Dirs contritruições devidas à associação pelos que participanr da categoria;

IL Das mensalidades dos associados na conlbrmidade de deliberação da assembleia geral

con,locada especificamente para o Iim de fixalal

Ill. flos bens e valores adquiridos e ns reirdas produzidas i:elos mesmos:

IV. Dos direitos patrimoniais decorrentes de celebrações cle contratos:

V, Das doacJcs e dos legados:

VI. I)as multas e das outras rendas eventuais;

Ált" 42. - Os bens da entidade não responderão por exeeuções resultantes de rnulias
eventualme te imposÍas á ertidade.

Ârt. .í3. - O ciirigente. empregatlo ou associado da entidade que produzir dano patrin.ronial,

culposo ou doloso, responderá civil e crirninalmente pelo ato lesivo.

Art. 44. - A venda de bem inróvel dependerá de previa autorização da assembleja .!os

associados e para alienação, locação otr aquisição de bem irnór.el será r'ealizada avnliaçào
previa por organismo oficial idôneo.

Àrt.45. -,4 dissolução da entidade benr como a destinaçã.o de seu patrirr:ôniLr, somerle
poderá ser decidida em asserrbleia geral especialmente convocada para esse fim. c i.,ja

instalação dependerá do quorum de 3/4 {três quartos) <ios associados quites e desde que a

proposta de dissoluçâo seja aprovacla por loto diÍeto e secreto de cinquenta por cento í50i/o)
mais um dos associados quites e presentes.

§ ln * Por deliberação dos associados, podem estes. antes da destinação do rerranescer-:te

relerido neste {n.45. receber em restítuicâo. atualizado o respecrivo vaior'. as conrrihuiç, gg

que tiverem prestado ao palrimônio da Àssociaçâo.

CAPITT]LO X

PROCESSO ELEITORAL

Art. 46. - As eleições para diretori4 conselho fiscal e conselho de representantes.jirnto a

FASEC serão realizadas nas assembleias dos Agentes Comunitários de Saúde de quarro cm
quati-o anos" na forma deste estaturo;

DAS FINAN(-'AS E PATRIMf}NgO



{rt. '17, - será garantido pela diretoria que estiver no cumpfimento do mandado e/ou pi":la
comissâo eieitoral todos os meios neccssários a lisura do pleito eleitoral asseguran,lo
condições de igualdade as chapas concorrentes quando for o caso especiairnente no que se

refere a mesários e fiscais tanto coleta quanto na apuraçâo dos votos.

Art.48. - Poderá ser candidato(a) o asscciado(a) que na data da realizaçàc da eleição tiier
mais de seis meses de inscrição no quadro social da associação, estai em dia c,ut as

mensalidades sociais , ser maior de I 8 anos e não estiver em estágio probatório.

§ 10 - Quem estiver exercendo cargo eletivo na associação poderá concon',er ao mesmo ou

outl'o cargo sem se afastar de suas funções.

§ 2" - Cacla associado só poderá concorrer em uma única chapa.

§ 3"-- O voto será individual e secreto. porem sendo chapa iu.rica, a eleição poderá ser por

aclaniaçào,

§ 4" - Encenado a votação será lavrada a ata e, em seguida será entregue ao presidente da

mesa aputadora.

§ 5"-- Encenada a apuração o presidente cla mesa apuradora proclamara o resultado da r:leiçào

e a chapa vencedora será empossada por r':ite mesmo presidente, imediatamente.

ê,rt. 49. - As eleições serão convocadas pelo(a) presidente da associação ou pela maioria da

<iiretoria. por meio edital. garantindo sua divulgação nos dir.ersos locais de trabalho e nos

postos de saúde que congregam os agentes de saúde.

rlrur,ov [ii;;l,;;f.;;il;;;;.
CAPITULO XI r?t:.ri:. !!hr:!,it.

DAS DISPOSIÇÔES TTNETS E TRANSITÓRIAS

Art. 50. - O dirigente, empregado ou associado da entidade associativa que produ,r dano

materia, culposo ou doloso. respondera civil e criminalmente pelo ato lesivo.

Parágrafb Único - Os bens patrimoniais da Associação de Agentes de Saúde de Paraipaba nào

respondem pelos atos culposos ou dolosos praticados por seus diretores, empregados ou

dirigentes das associações fi liadas.

Art. 5I. - No caso de dissolução da AASP, o que só se dará por deliberação de no míninlo

dois terços i2l3) dos votos de sócios fiiiados. em pleno gozo de seus direitos. reuniiios Lra

Assembleia dos Associados. convocados ('xclusivamente para ial finl e. seu patritnônio terii o

destino que o mesmo determinar.

Art. 52. - Os casos omissos neste estatuto serão resoividos pela diretoria da associaçàu, com

reourso a Asseinbleia dos Associados-

Ârt" 53. - O presente Estatuto devidamelte aprovado na assenrbleia dos associados da \ASP.

realizada no município de Paraipaba, aos 1 1 ( Onze ) dias do mês de Dezembro clo lino de

2017. . í.
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